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DECISÃO PROCEDENTE Nº: 2021/1/250/TATE/SEFIN

1. Erro na determinação da alíquota 
aplicável | ICMS em valor inferior | 77, 
IV, "a", 4.      2. Defesa tempestiva 3. 
Infração não ilidida 4. Auto de infração 
procedente

1 - RELATÓRIO

 

O sujeito passivo sofreu auditoria fiscal por DFE 20123501200008, sendo autuado por ter 

destacado ICMS a menor que o devido nas notas fiscais de sua emissão, durante o exercício de 

2018. A infração foi capitulada no artigo 12, inciso I, do Regulamento do ICMS-RO. A 

penalidade foi aplicada pelo art. 77, inciso IV, alínea “a”, item 4, da Lei 688/96.

O crédito tributário, à época da lavratura, tem a seguinte composição:

Tributo ICMS R$ 8.743,14

Multa R$ 11.076,28
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Juros R$ 3.912,64

Atualização Monetária R$ 3.563,90

TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO R$ 27.295,96

O sujeito passivo foi notificado da autuação pelo DET, em 04/10/2021, tendo apresentado 

defesa tempestiva, a qual passo a analisar.

 
2 - DAS ALEGAÇÕES DA DEFESA 

 

A defesa apresenta, em síntese, o argumento de direito de que houve excesso no lançamento 

tributário, pois teria sido usado a UPF/RO como instrumento de correção monetária, quando 

deveria utilizar a taxa SELIC. A tese seria substanciada em decisões judiciais, nas quais os 

estados seriam compelidos a seguir o indexador federal.

Solicita parcial procedência do auto de infração, pela ilegalidade apontada, com extinção do 

crédito tributário.

 
3 - FUNDAMENTOS DE FATO E DIREITO
 

A ação fiscal é substanciada em auditoria fiscal realizada no estabelecimento da empresa 

impugnante, por ter este cometido erro na determinação da alíquota do ICMS, resultando em 

destaque/recolhimento a menor do imposto devido. Esta é a acusação fiscal que pesa contra o 

sujeito passivo.

Houve erro de preenchimento dos documentos fiscais, na utilização de alíquota menor e ICMS 

inferior ao devido. O fato é incontroverso e não foi negado pela defesa. A controvérsia persiste 

somente no indexador oficial de correção monetária e juros.

Não houve ilegalidade no lançamento fiscal que utilizou indexador pela UPF/RO. A indexação 

dos créditos tributários pela UPF/RO vigorou até janeiro de 2021, para, a partir daí, viger a taxa 

SELIC. Os fatos descritos na acusação ocorreram em 2018, quando vigia a UPF/RO como fator 

de atualização. Correto o procedimento fiscal. Afasto a tese da defesa.

Lei 688/96:
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Art. 105. O auto de infração reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da infração e rege-se 
pela legislação tributária vigente à época, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

Crédito Tributário Devido

Tributo ICMS R$ 8.743,14

Multa R$ 11.076,28

Juros R$ 3.912,64

Atualização Monetária R$ 3.563,90

TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO R$ 27.295,96

 

4 - CONCLUSÃO
 
De acordo com o previsto no artigo 12, I, da Lei nº 912, de 12 de julho de 2000, no uso da atribuição 
disposta no artigo 79, II, do Regimento Interno deste Tribunal Administrativo Tributário – TATE, 
aprovado pelo Decreto nº 9157, de 24 de julho de 2000, JULGO PROCEDENTE o auto de infração e 
DEVIDO o crédito tributário de R$ 27.295,96 (vinte e sete mil, duzentos e noventa e cinco reais e noventa 
e seis centavos), devendo o mesmo ser atualizado na data do efetivo pagamento.
 
 

5 - ORDEM DE INTIMAÇÃO
 
Fica o sujeito passivo intimado a recolher o crédito tributário devido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da ciência deste, garantido o direito de recurso voluntário à Câmara de Segunda Instância, no mesmo 
prazo, sob pena de inscrição em dívida ativa do Estado e consequente execução fiscal.

 

Porto Velho, 13/12/2021 .  
 
 

Rudimar Jose Volkweis  

AFTE Cad. 300011803  

JULGADOR DE 1ª INSTÂNCIA  
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Documento assinado eletronicamente por:  
Rudimar Jose Volkweis, Auditor Fiscal, 300011803, Data: 13/12/2021, às 12:15. 
Conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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